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PROJETO DE LEI MUNICIPAI NO I.175/2015. DE 06 DE OUTUBRO DE 20I5.

AUTORTZA PRORROGAR A CONTRATAçÃO
TEMPORÁRIA DE AGENTE COMUNITÁNIA
DE SAÚDE.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonto Terezo,
Estodo do Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei.

Art.to Fico o Poder Executivo outorizodo o prorrogor o controtoçÕo, o
contor de l0 de novembro de 2015 oté o quinto mês opós o porto do ogente
comunitório de soúde DAIANE LAVA, que regisfro o condiçõo de gestonte.

Porógrofo único: A controtodo perceberó o volor mensol
correspondente oo estipulodo poro o referido corgo, com incidêncio de
oumento dodo oos demois servidores municipois e cumpriró corgo horório de 40
(quorento) horos semonois.

Atl. 2o O controto de que troto o ortigo I o desto Lei seró de noturezo
odmínistrotivo, ficondo subordinodo ò Lei Municipol que dispõe sobre o Esiotuto
dos Servidores Públicos Municipois e olteroções posteriores.

Arl. 3o As despesos decorrentes do presente Lei serõo por conto de' dotoções orçomentórios próprios.

Arl. 40 Esto lei entroró em vigor no doto de suo publicoçõo,
produzindo efeitos o contor do doto de l0 de novembro de 2Ol S.

Gobinefe do Prefeifo Municipol de Sonto Terezo, oos dios do mês
de outubro do ono de dois mil e quinze.

Droco s SIQUEIRA
cipol

seis
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JUSTIFICATIVA
Senhoro Presidente
Senhoros Vereodoros
Senhores Vereodores

Projelo de leiMunÍcipol n" 1.175/2015, de 0ó de outubro de 2015.

Justifico-se o presente Projeto de Lei, tendo em visio o necessidode
de prorrogoçõo do controtoçõo temporório poro preenchimento do corgo de
ogente comunitór io de soúde.

A necessidode do prorrogoçÕo justifico-se tendo em visto que
duronie o controtoçõo emergenciol o ogente de soúde engrovidou, odquirindo
ossim estobilidode oté o quinto mês opós o ocorrêncio do porto.

Poro os gestontes que ocupom funções temporórios junto ò
Administroçõo Público, ou sejo, conÌrotoções por tempo determinodo poro
otender o necessidode temporório de excepcionol interesse público, o
jurisprudêncio mois recente, com ênfose no proteçõo Ò moternidode e oo
princípio do dignidode do pessoo humono, possou o lhes gorontir tombém o
estobilidode previsto ort. 

,|0, 
l l, "b", do Ato dos Disposições Constitucionois

Tronsitórios - ADCT, que ero, onteriormente, oplicodo openos òs gestontes que
trobolhovom sob o regime celetisto.

Nesse sentido os
tronscritos:

do STF e do TJIRS cujos ementos seguemdecisões

SERVIDORA PÚBLICA GESTANTE CONTRATADA EM CARATER TEMPORARIO.
ESTABTLTDADE PROVTSORT A (ADCT/BB, ART. rO, i l ,  "B'). CONVENÇÃO Or N. l03/1952.
tNcoRPoRAÇÃO FORMAL AO ORDENAMENTO POS|T|VO BRASTLETRO (DECRETO N"
5B.B2rlóó) - PROTEçÃO A MATERNTDADE E AO NASCTTURO. DESNECESSTDADE Or pRÉ-
vrA coMUNrcAÇÃo Do ESTADO DE GRAVTDEZ AO ORGÃO pÚsLrCO COMPETENTE.
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O ocesso do servidoro público e do
trobolhodoro gestonte ò estobilÍdode provisório, que se quolifico como
inderrogovel gorontio sociol de índole constitucionol, supÕe o mero confirmoçÕo
objetivo do estodo fisiológico de grovidez, independentemenÌe, quonto o este, de
suo prévio comunicoçÕo oo órgÕo estotol competente ou,
empregodor. Doutrino. Precedentes. - As geslontes - quer

de funçõo de confionço ou, oindo, os conlrotqdos por prozo

públicos, quer se cuide de trobolhodoros, quolquer que regime jurídico o
elos oplicóvel, nõo imporÌondo se de coróter de noturezo
controtuol (CLT), mesmo oquelos ocuponles de corgo em ou exercenles

for o coso, oo
de servidoros

inclusive
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no hipólese previsto no inciso lX do ort. 37 do Conslituiçõo, ou odmitidos o lítulo
precório - têm direito público subjelivo ò estobilidode provisório, desde o
confirmoçõo do eslodo fisiológico de grovidez oté cinco (5) meses opós o porto
(ADCI, ort. 10, ll, "b"), e, tombém, à licenço- -molernidode de 120 dios (CF, orl. 70,
XVlll, c/c o ort.39, $ 3o), sendo-lhes preservodo, êm consequêncio, nêsse per'lodo,
o inlegridode do vínculo jurídico que os une ò Administroçõo Público ou oo
empregodoÍ,.sem prejuízo do inlegrol percepçõo do estipêndio funcionol ou do
remuneroçõo loborol. Doutrino. Precedenies. Convençõo OIT no 103/,l952.- Se
sobrevier, no entonto, em referido período, dispenso orbitrório ou sem justo couso
de que resulte o extinçôo do vínculo jurídico-odministrotivo ou do reloçÕo
controtuol do gestonte (servidoro público ou trobolhodoro), ossistir-lhe-ó o direito o
umo indenizoçõo corespondente oos volores que receberio oté cinco (5) meses
opós o porto, coso inocorresse Ìol dispenso. Precedentes. Supremo Tribunol Federol
- STF; RE-AgR 639.786; SC; Segundo Turmo; Rel. Celso de Mello; Jvlg.28/02/2012; DJE
21 103 I 2012. (Grifomos).

RECURSO INOMINADO. MUNICíPIO DE PELOTAS. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.
CONTRATO TEMPORARTO. SERVTDORA GESTANTE. EXONERAçÃO NO PERíODO DE
LtcENçA GESïANTE. VERBAS RESCFóRnS. SENTENçA MANT|DA. A servidoro
ocuponte de corgo temporório. ou mesmo controtodo o tílulo precório,
independentemenle do regime jurídico de trobolho, foz jus, quondo geslonle, à
licenço-molernidqde de cenlo e vinte dios e ò estobilidode provisório, desde o
confirmoçõo do grovidez oté cinco meses opós o porfo. SENTENçA MANTIDA.
NEGARAM PROVIMENïO AO RECURSO. UNÂNlME. Tribunol de Justiço do Estodo do
Rio Gronde do Sul - TJIRS, Recurso Cível N' 71005345095. Turmo Recursol do
Fozendo Público, Turmos Recursois, Relotor: Volnei dos Sontos Coelho, Julgodo em
26 /05 /2015. (Grifomos).

REEXAME NECESSARTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVTDOR pÚ-BLlCO. MUNTCíptO
DE SÃO VALENTIM. CONTRATO TEMPORARIO. PROFESSORA. DISPENSA. ESTADO
GESTACIONAL. INDENIZAçÃO DEVIDA. l. Em que pese nõo sejo gorontido o
esfobilidode ò gestonte controtodo lempororiomenfe, o fim de se resguordor o
direito sociol do proteçõo ò mofernidode, é de ser oplicodo, por forço do ort. 50 do
Consfituiçõo Federol, o disposto no ort. 7o, Xvlll, do Constituiçõo Federol,
combinodo com o orl. 10, ll, "b", do Ato dos Disposições Constilucionois Tronsitórios,
de modo o gorontir ò empregodo gestonte o direifo o umo indenizoçõo equivolente
ò remuneroçõo o que elo lerio direito o contor do rescisõo do controÌo oté o quinlo
mês opós o porto. 2. Incidêncio dos índices do coderneto de pouponço. como
critério único de otuolizoçõo monetório e compensoçÕo do moro, nos termos do
Lei no I 1 .960109.3. O cólculo dos cusÌos deve ser lonçodo ò rozÕo de 50%, umo vez
que ÍncidenÍe no hipóiese o regro do ort. ' l l ,  o, do Leí 8.121/85. DecloroçÕo de
inconstÍlucionolidode do LeÍ Esfoduol no 13.471/2010, incidenter tontum, nos ouios
do lncidente de Inconstitucionolidode n" 70041334053. SENTENÇA REFORMADA EM
PARTE EM REE-XAME NECESSARIO. Tribunol de Justiço do Estodo do Rio Gronde do
Sul - TJIRS, Reexome Necessório N'700ó1857231, Quorto Côm ível. Tribunol de
Justiço do RS, Relotor: Eduordo Uhlein. Julgodo em 17112/201a. ffifomos).
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RECURSO INOMINADO. CONSïITUCIONAL ADMINISTRATIVO. SERVI-DORA PÚBLICA
GESTANÏE OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. ESTABILIDADE PRoVIsoRIA.
EXONERAçÃO. otRrfo. A lNDENtznçÃO. Conforme interotivo jurisprudêncio do
supremo Tribunol Federol, geslonle servidorq público ou empregodo - euolquer
que sejo o regime jurídico oplicóvel, mesmo ocuponte de corgo em comissõo,
exercenle de funçõo de confionço, controlodo por prozo determinodo, o que
qborcq o hipótese do orl. 37,,X, do CF, ou odmitido o título precório - Tem direilo
pÚblico subjetivo ò estobilidode provisório, desde o conÍirmoçõo do estodo
fisiológico de grovidez olé cinco meses opós o porto (ADCT, oÉ. lo, ll, "b"), e ò
ficenço-molernidode (cF, ort. 70, xvlll, c/c o ort. 39, $ 3o). Em sobrevindo, contudo,
no referido per'lodo, dispenso orbitrório ou sem justo couso de que resulfe extinçõo
do vínculo iurídico, hó direilo ò indenizoçiio correspondente oos volores que seriom
recebidos oté cinco mesês opós o porto, coso inocorressê lol dispenso. ire 634093
AGR, Rel .  Min.  ce lso de Mel lo ,2 ' r l f i t ,  j .22/ t l /2011)  no mois,  em que pese nõo
estor o mogistrodo "obrigodo o responder todos os olegoções dos portes, o oter-se
oos fundomentos por elos opresentodos, tompouco o reboter um o um todos seus
orgumenïos, quondo os fundomentos utÍlizodos tenhom sido suficientes poro
embosor o decisÕo, tol como ocorre no espécie" (EDCL no RMS 2753i /DF, So iurmo
do STJ, Rel. Min. Lourito voz,i.27/3/2012), resto explicitodo o prequestionomento de
todos os dispositivo legois e constitucionois invocodos no petiçÕo iniciol,
conÍestoçÕo, rozões e controrrozÕes recursois, porquonlo o fundomentoçõo do
presente decisum nõo violo quolquer deles. Negorom provimento oo recurso,
montendo o senfenço por seus próprios fundomentos. ïrÍbunol de Justiço do Estodo
do Rio Gronde do Sul - TJIRS; RecCv 48100-73,2012.8.21.9000; Porïo Ategre; Turmo
Recursol do Fozendo PÚblico; Rel. Des. Ricordo Bernd; Julg. l9/12/2012: DJERS
24 l0l 1201 3. (Grifomos).

Nesto sendo, òs servidoros controtodos tempororiomente tombém
tem o direito ò estobilidode provisório, desde o confirmoçõo do grovidez oté
cinco meses opós o porto.

Assim, encominho-se o presenie Projeto de Lei poro o devido
tromitoçõo no Cômoro de Vereodores poro suo oprecioçõo e oprovoçõo.

Gobinele do Prefeilo MunicÍpol Sqnlo Terezo, oos seis dios do mês
de outubro do ono de dois mil e quinze.

DIOGO SIQUEIRA
icipol
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